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TEMO DE OAÇÃO DE BEM IMOÉL 

PROCESSO ADMJNlSTRA TIVO Nº OOS/26 

TERMO DE DOAÇÃO DE RECEBENTO 
DE BENS IMÓVEIS OU SERIÇS 
Nó 052016, QUE FZEM ENTRE SI 
O MNICOIO DE ORTO SEGURO 
E LEOZINO SANTOS DE JESUS.

A LEOINO SANTOS DE JESUS, brasileiro, solteiro� comerciane, podor do RG. 
2004652950 - SSP/B� crdo no CNPJ. Nº 897.712.225-20 e RG. 806507322 
SSP/ES, resie e oiilio a a Psie eiel 137 -Foa II, nea iade 
e Po ro-BA (o io}, e a PEEIUA ICIPAL DE PORTO 
SEGURO, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ. Nº 13.635.016/0001-
12, e to rrno lo Prefeio Mnkial Sr. JIO NATL NDDE 
BORGES, dr o RG. 0.959.680 . 16 SSPBA e CPF. 105.0ll.93S-S3 eolvem 
celebrar o rente Teo e o, e as ls e oies a eir 
enuncias. 

l. CÁUSJA O 

1.1. O objeto do presnte insrumento cosise na doaço sem encargos, elo(a) 
OAOR{A ), de uma ára de terra te do lte 62, rgido no trio de imóveis 
sob uº 41.855 do livro 02 em 16/11/2017 com rea tol de 10.885,94 metros quadrados 
no Imbiuçu de ento neste município de Poto Sguo, sendo a área doada medindo 
l0xl0 (dez 'por dz) para implntação de um Poço cot:Qltnitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA DA VIGiNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Temo de Doação, tem início na a e 20 e juho de 
2026 por przo indetenninado. 

3. CLÁUSULA RRA DAS OBIGAÇÕES 

3 .1. Cará o DOADO(A):
• Exr nalme o o. nfoe ofo a a e
doação, obsevados a legislço em vigor, m omo s orintões
complmnes do(a) DONAT IO(A)�
• mpr s ns ends e dais s de do ivas
aos sevios objeto do preee ajste;
• Obedeer o po apredo, com into de no gerr rsos na çnrega
da doço;
• Manr as çdiçs e qualiio xigis ine à oao; ·"

j 
7 7 '7/v _&< 
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. Ar,ttaÍ aÉ ortefiír,fts Ma) DONÂTÁRIO(A), preatando o§

sscltrffiim€mtúâ E atendmdo ar sdici@;
. Observar e guardar srgilo sobre irrformações a que tiver acesso em virtude

dnd@o;

3.2. CsbÉrá à DONÀTÁRLA:

r Fornecer q* dudoc, Írrformary§au e apoío npcesu6ríop ao reppbíme'nm do

beÍn e/ou ao dcseinpenho dos serviços awÍeürexecuhados;

. Exercer o aoompanhamento e ooutrole sobre as otrrigações;

r Praporeionartodâs m fwilidadrs indispenoáveís á boaexwnçâo do objeto,

incl PePoutor m do(a)

Dô entidades, qu o;

. Preggr as ínfoana@es E or eec{fr,eeimentos que vedmn a esr solicitados
pelo(a) UoADOR(A);

. Cornsn*ca' ao DôÁfJôR(d) qtmlquer fallr* etou iregularidade na

execuçâo do objtto.

e Tomt rcse imdíâtâdô hem imóvel-

4. tLÁ{Í§tíLA qrIÂRTâ $Âs vEIlÀÇÓEs

4.1. Évçdada a úfurarfu fu pççserrtç t$íno e dffifu pra fius albrrlç so con§ilante na

Clêusrúa Êxryr1ffi,, rtxrribv*., *fu * ffiWa fu bens o* + inís.io da preatação il*s
serviços objeto da doação, a menção informativa da doação no sítio eletrônico da

prefeiara.

í CLÁUSULA QUINTÂ -' DO í}ES§O.Ai,

5-1. Não se eatabeb,ceÍá neúlrm vínculo de natrxeza jurídico-trabalhista" fiscal,

cornerciai, previdenciâria, civil ou de quaiquer nat!.rez& efiEe os envolvidos e o pessoal

utilízsdo pflrs exacuÇãc de atividodes docorrentes do prescnte Tormoo man{ida apÊnfts a

viuculação corn cada entidade de origenn-

6. CLÁUflItA §EXTÂ D^ P{íBLICAÇÁO

6.I . Incumbirá à DSN.ITÁRÍA providenciar ê puhliÉssâo d+$Ê ingürumçnte, I]or êtttr*to,
no Diário Ofrcial do Município,

7. CLÁUsULA sÚtr*ra DA§ DI§PO§IÇÔE§ GERÁI§ E FINAI§

7.1. Os kru do ofertdos
coação ou vi a DÚNÂTÁRIA
Dnçafgos.
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1.2. ADONA'IÁR.IA declara qrc awitaa doq-âra dos beás e/ou dos serviços ern todos os
selrs tÊrmo6"

7.3. Os bçrs dou us semiçot dodos scrüo resçbidss çom o atcsts do gystor da
DONATÁRTA.

7,4.A(*| DOIIDÇR(a) d§r,lgm ser proprÍrÉriu do(s) be,rn(nn) â s§(€m) dofld{$) e que
inexistem dEruandas administrativas oujudiciais comralaqáo a eles.

'7.5. Ü ptet€rÉ€ ternoo rfu ffisriza nowção, púgam€üto ou transaçãí, em ralação a
evciltuais déb,itos ddra\ DüÁDOR(A).

7 -6" o ryewnts Temw é firlgaed,s sn cÉfun írtwagilvel a trffiveL

7,7, Q Fom para solrrcionc or HtíSiss que docorrerern du exccução deetç Tsrmo ds
Düâçâô rq$ o da Sog5o Jndioiár{a de Port §eguno - BÁ.

E, Por est4ÍsBr as*irn jus*os * cÃ$írúfus, fuuflifr o pÍ#wnru,- insEuneuúo enr 2 (dtras)
vias de igual teor e forma, que segue assinado pelas PARTES, ffi prescnça de duas
testemuthes,

Porto Seguto * 8l\,20 cle "fulho ele 2A26.

PÍefeítrrâ h[tmícipal de Psato S€HD
Jtuiio Naal Andrade Borges

DONATÂRIO(A)

r)í)ADQR-{Ai

Testemuühas:

Nome: N-<rme:

RG/RF: RGiRF-:

CpF: úfià. (o'I"Jg?--4 CI}F:
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EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

ADITIVO Nº  005/2026  -  CONTRATO Nº  INEX236/2023-  Contratante –  Município  de  Porto
Seguro  –  Contratado:  Viação  Águia  Branca  S/A –  CNPJ  –  27.486.182/0001-09.  Objeto:
Prorrogação  de  Prazo  e  Acréscimo  no  Quantitativo  nos  Limites  Legais.  Vigência:  12(doze)

meses. Valor do Acréscimo:R$227.191,34(duzentos e vinte e sete mil, cento e noventa e um
reais e trinta e quatro centavos), que equivale a 7,34%. Tarcísio Oliveira Santos-  Secretário
Municipal de Administração, Carlos Renato da Silva Antunes- Secretário Municipal de Saúde e
Zenilda Rodrigues de Souza – Secretária Municipal de Assistência Social.
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

  

 

DECISÃO DE IMPUGNACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 032/2026 

 
 

IMPUGNANTE: CIRURTECH COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS 
LTDA. 
IMPUGNANTE: INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 
IMPUGNANTE: GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA. 
IMPUGNANTE: MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA – LIDER BALANÇAS 
IMPUGNANTE: B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
 
 
I DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para 

apresentação de impugnação ao edital é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

pública. No caso em análise, considerando que a sessão pública está designada para o dia 27/08/2026 

e que as impugnações foram protocoladas até o dia 21/08/2026, conclui-se que são tempestivas. 

 

II DO RELATÓRIO  
 

Cuidam-se de impugnações apresentadas pelas empresas CIRURTECH COMÉRCIO E 

MANUTENÇÃO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA, INSTRAMED INDÚSTRIA 

MÉDICO HOSPITALAR LTDA., GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E 

SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA.,  MARCOS 

RIBEIRO E CIA LTDA – LIDER BALANÇAS  e B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

LTDA  em face do Edital de Pregão Eletrônico n. 032/2026, cujo objeto é o Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, instrumentais médico-hospitalares, 

acessórios e materiais complementares, destinados ao aparelhamento, manutenção e ampliação dos 

serviços prestados pelas unidades integrantes da Rede Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA. 

Em síntese, a empresa CIRURTECH COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE MATERIAIS 

CIRÚRGICOS LTDA sustenta que a composição do Lote 01 reúne itens de naturezas distintas, sem 

aparente interdependência, o que restringiria a competitividade. Alega ausência de demonstração da 

inviabilidade da adjudicação por item e da vantagem técnica e econômica do agrupamento, em 

desacordo com o art. 82, §1º, da Lei nº 14.133/2021, além de apontar inconsistências quanto à 

exigência de garantia de proposta e insuficiência de justificativas no ETP. Ao final, requer a 

reavaliação do lote, com adoção do menor preço por item ou, subsidiariamente, a formação de lotes 

homogêneos. 

Por sua vez, a empresa INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA 

questiona a adoção do critério de menor preço por lote, especificadamente quanto ao Lote 02, 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

  

 

alegando que o agrupamento de itens de diferentes segmentos restringe a participação de empresas e, 

consequentemente, a competitividade do certame. Requer, assim, o desmembramento do lote 02 para 

adjudicação por item ou, alternativamente, a criação de lote específico para os itens de seu interesse, 

além da reformulação do Termo de Referência ou cancelamento do certame. 

A empresa GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA apresenta questionamentos e solicitações 

de alteração no que diz respeito ao Lote 02, especialmente quanto às especificações técnicas do 

aparelho de ultrassom, aos parâmetros dos transdutores, ao prazo de entrega, às condições de garantia 

e manutenção e à exigência de equipamento sobressalente. Questiona o agrupamento do ultrassom 

com outros equipamentos de natureza distinta, requerendo o desmembramento do item, além de 

suscitar questões relativas à garantia de proposta, aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 

emissão de notas fiscais, reforma tributária e responsabilidade por danos a terceiros. 

A empresa MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER BALANÇAS questiona, 

igualmente, o critério de julgamento do Lote 03, alegando que o agrupamento das balanças com 

produtos de natureza diversa restringiria a participação de fabricantes especializados. Sustenta que a 

medida poderia afastar fornecedores aptos a oferecer preços diretamente de fábrica e requer o 

desmembramento do lote, a adoção do menor preço por item ou, subsidiariamente, a criação de lote 

independente para as balanças. 

Por fim, a empresa B. D. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA impugna a 

exigência de garantia de proposta correspondente a 1% do valor global estimado do certame, 

independentemente dos lotes ou itens efetivamente disputados pelo licitante. Sustenta que, nos termos 

do art. 58, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a garantia deve observar proporcionalidade em relação ao valor 

da contratação objeto da proposta, requerendo a alteração da regra editalícia ou, subsidiariamente, 

sua adequada justificativa mediante análise técnica de risco. 

Assim sendo, a controvérsia cinge-se à análise da procedência ou não das alegações 

apresentadas pelas impugnantes, a fim de verificar a necessidade de revisão das disposições do edital. 

É o breve relatório. 

III DO MÉRITO 

III.1. Da opção de parcelamento do objeto por lote e não por itens   

As impugnantes CIRURTECH COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE MATERIAIS 

CIRÚRGICOS LTDA, INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA, GE 

HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS 

MÉDICO-HOSPITALARES LTDA e MARCOS RIBEIRO E CIA LTDA. – LÍDER 

BALANÇAS sustentam, em síntese, que a modelagem adotada pelo edital, consistente no 

agrupamento de equipamentos médico-hospitalares em lotes, afrontaria o princípio da 

competitividade e a regra do parcelamento prevista na Lei nº 14.133/2021. 
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De início, cumpre destacar que a adoção do julgamento por grupos ou lotes não é, por si só, 

incompatível com a Lei nº 14.133/2021. Ao contrário, a própria legislação estabelece que o 

planejamento das compras deverá observar o parcelamento quando este se mostrar técnica e 

economicamente viável, incumbindo à Administração Pública avaliar, no caso concreto, a 

conveniência da divisão ou do agrupamento do objeto. 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a 

adjudicação por grupo ou lote não é considerada irregular, cabendo à Administração sopesar as 

consequências da multiplicação de contratos e justificar tecnicamente a opção pela solução que 

melhor atenda às suas necessidades administrativas e operacionais. Confira-se: 

 

REPRESENTAÇÃO. PETROBRAS. CONCORRÊNCIA PARA SERVIÇOS DE 
SOLUÇÃO DE SOFTWARE NA PLATAFORMA SAP. ALEGAÇÃO DE 
RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE, AUSÊNCIA DE REQUISITOS DE 
QUALIFICAÇÃO E NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO. PEDIDO DE 
MEDIDA CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA. NÃO CONSTATAÇÃO DE 
ILEGALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO E 
INDEFERIMENTO DA CAUTELAR.  
1 - A adjudicação por item não deve representar prejuízo para o conjunto da 
contratação ou perda de economia de escala e o parcelamento do objeto tem por 
diretriz precípua o interesse da Administração e não dos particulares.  
2 - Na aplicação do princípio do parcelamento, devem ser sopesados outros 
preceitos, em especial os da eficiência, eficácia, economicidade e da primazia do 
interesse público.  
3 - O planejamento da contratação deve considerar o custo para a Administração de 
gerir vários contratos frente à possível economia decorrente da divisão do objeto em 
itens. (TCU - RP: 45062022, Relator: JORGE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 
09/08/2022) 
 

Além do mais, a adoção do critério de julgamento por lotes não constitui prática isolada ou 

excepcional adotada por este Município. Ao contrário, trata-se de modelagem amplamente utilizada 

por diversos órgãos e entidades da Administração Pública, especialmente em licitações destinadas à 

aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em razão das vantagens técnicas, operacionais e 

econômicas decorrentes da contratação conjunta. 

 

ÓRGÃOS QUE TAMBÉM ADOTARAM O JULGAMENTO POR LOTES EM SEUS EDITAIS: 

 

1) Edital Pregão Eletrônico n.013/2026 – Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista 
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2) Edital Pregão Eletrônico nº 005/2026 - Casa da caridade Dom Orione 

 
 

3) Edital Pregão Eletrônico nº 277/2022 - Secretaria de Estado da Saúde - Estado de Sergipe 

 

 

No caso em exame, conforme devidamente justificado no Estudo Técnico Preliminar no 

tópico 7 (Justificativas para o parcelamento ou não da solução), a opção pela adjudicação por lotes 

decorreu de planejamento técnico que levou em consideração as características do objeto e as 

necessidades da Administração, concluindo que o agrupamento de itens correlatos proporciona maior 

Edição 11.134 | Ano 8
26 de agosto de 2026

Página 12

Certificação Digital: 4KDTAEU4-CTELN21L-KREJLR6R-PTPW3TZ5
Versão eletrônica disponível em: http://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/diario



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

  

 

eficiência na execução contratual, padronização dos equipamentos, economia de escala, redução dos 

custos de fiscalização e gestão de múltiplos contratos, além de mitigar os riscos inerentes à atuação 

de diversos fornecedores, sem prejuízo à competitividade, haja vista que o objeto foi estruturado em 

cinco lotes distintos, compatíveis com as respectivas especialidades do mercado. Assim, a modelagem 

adotada revela-se compatível com os princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento, 

atendendo ao interesse público e às disposições da Lei nº 14.133/2021. 

Não prosperam, portanto, as alegações das impugnantes de que a simples reunião dos 

equipamentos em lotes restringiria, por si só, a competitividade do certame. Da mesma forma, não 

merece acolhimento a tese de que a existência de fabricantes distintos, de empresas especializadas 

em determinados equipamentos ou a ausência de interdependência funcional entre todos os itens 

imponham, obrigatoriamente, o parcelamento da contratação, porquanto a legislação não estabelece 

essa exigência. 

Cconforme destacado no Parecer nº 00196/2023/PRC.CHF/PFUFRA/PGF/AGU, a mera 

viabilidade técnica de individualizar parcelas do objeto não obriga ao parcelamento, sendo 

indispensável verificar, também, a existência de efetiva vantagem econômica para a Administração. 

O referido parecer conclui que o parcelamento somente é obrigatório quando presentes, 

simultaneamente, a inexistência de prejuízo técnico e a vantagem econômica decorrente da divisão 

do objeto. Este não é o caso.  

Na mesma linha, o Tribunal de Contas da União reafirmou seu entendimento no Acórdão nº 

4.506/2022 – 1ª Câmara, ao consignar que o parcelamento do objeto deve ser orientado 

precipuamente pelo interesse da Administração Pública, e não pelos interesses particulares dos 

licitantes, devendo ser ponderados, de forma conjunta, os princípios da eficiência, da eficácia, da 

economicidade e da supremacia do interesse público. 

Dessa forma, ao contrário do sustentado pelas impugnantes, a estruturação dos lotes não 

estabelece condição capaz de comprometer a competitividade do certame, tampouco impede a 

participação de licitantes aptos a fornecer os equipamentos pretendidos pela Administração. 

Considerando que a formação dos lotes encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, na 

jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União e no entendimento da Advocacia-Geral 

da União, não há qualquer ilegalidade na adoção do critério de julgamento pelo menor preço por lote, 

razão pela qual as impugnações devem ser julgadas improcedentes quanto a esse fundamento. 

 

III.1.2. Da alegada contradição entre o edital e o termo de referência sobre a garantia de 

proposta  

Quanto a previsão de garantia de proposta, as empresas CIRURTECH COMÉRCIO E 

MANUTENÇÃO DE MATERIAIS CIRÚRGICOS LTDA. e GE HEALTHCARE DO BRASIL 

COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA, 
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impugnam suposta contradição entre o edital e o termo de referência, mencionando que o Edital prevê, 

como requisito de pré-habilitação, a apresentação de garantia de proposta correspondente a 1% do 

valor estimado da contratação, enquanto o Termo de Referência, em seu item 12.9, dispõe que não 

será exigida a garantia de proposta. 

De fato, verifica-se a existência de inconsistência entre os instrumentos, razão pela qual se 

faz necessário o seu devido saneamento, a fim de assegurar a clareza e a coerência das disposições 

editalícias. Nesse sentido, será mantida a exigência de garantia de proposta prevista no Edital, nos 

termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, procedendo-se à retificação do item 12.9 do Termo de 

Referência, passando a constar a seguinte redação: 

 

 

Onde se lê: 

12.9 Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a natureza do objeto, a ampla competitividade do mercado e a ausência 
de risco relevante que justifique sua adoção. 

 

Leia-se: 

12.9. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação, haja vista o objetivo de evidenciar a seriedade da oferta apresentada pelo 
licitante e assegurar a Administração de eventuais prejuízos, caso a assinatura do 
contrato não ocorra por parte do concorrente vencedor. 
 
 

Registre-se, por oportuno, que a divergência apontada configura mero erro material no Anexo 

I – Termo de Referência, sem aptidão para alterar as condições de participação ou a formulação das 

propostas. O Edital estabelece expressamente que, "em caso de divergência entre disposições deste 

Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital", de 

modo que a exigência de garantia de proposta prevista no item 5.1 já era, desde a republicação do 

instrumento convocatório, plenamente vigente e cogente, sendo inaplicável a disposição contrária 

constante do item 12.9 do Termo de Referência.  

A retificação ora determinada, portanto, não inova, não agrava e não restringe a 

competitividade, razão pela qual não incide a hipótese de reabertura de prazo prevista no art. 55, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021, ficando mantida a sessão pública designada para 27/08/2026. 

 
 
III.2. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA EMPRESA GE 
HEALTHCARE 
 
III.2.1 Das especificações técnicas do Termo de Referência 
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A impugnante GE HEALTHCARE questiona as especificações técnicas constantes do 

Termo de Referência, sustentando que os requisitos estabelecidos para o equipamento de ultrassom 

seriam incompletos, o que, em sua avaliação, poderia comprometer a competitividade e a adequada 

definição técnica do objeto. 

Alega que a ausência de requisitos essenciais e a utilização de parâmetros ultrapassados não 

refletem as práticas atuais do mercado nem as recomendações técnicas vigentes, podendo limitar a 

participação de fornecedores qualificados e restringir a oferta de soluções modernas e eficientes. 

Pois bem. Não assiste razão à impugnante. 

A definição das especificações técnicas do objeto insere-se no âmbito do planejamento da 

contratação e da discricionariedade técnica da Administração Pública, competindo-lhe estabelecer os 

requisitos mínimos necessários para o adequado atendimento do interesse público, desde que 

observados os princípios da isonomia, da competitividade, da razoabilidade e da seleção da proposta 

mais vantajosa. 

No caso em exame, as especificações constantes do Termo de Referência foram elaboradas 

com fundamento nas necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, buscando assegurar que os 

equipamentos a serem adquiridos possuam desempenho, qualidade, segurança e confiabilidade 

compatíveis com a utilização nas unidades de saúde do Município.  

Cumpre destacar que o Termo de Referência não deve conter especificações excessivamente 

detalhadas ou direcionadas a determinadas tecnologias, fabricantes ou modelos de equipamentos, sob 

pena de restringir indevidamente a competitividade do certame. A inclusão de requisitos específicos 

que não sejam indispensáveis ao atendimento da necessidade administrativa pode, inclusive, conduzir 

ao direcionamento da contratação, em afronta aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

ampla competição. 

Dessa forma, inexistindo demonstração de que as especificações atualmente previstas sejam 

insuficientes para atender ao interesse público ou que inviabilizem a adequada execução contratual, 

conclui-se que não há fundamento para alteração do Termo de Referência, razão pela qual a 

impugnação, neste ponto, deve ser julgada improcedente. 

 
III.2.2. Dos pedidos de inclusão de funcionalidades e tecnologias adicionais no equipamento de 
ultrassom 

 

No que se refere às alegações da impugnante GE HEALTHCARE relativas à necessidade de 

inclusão de funcionalidades, tecnologias e requisitos técnicos adicionais para o equipamento de 

ultrassom, igualmente não lhe assiste razão. 

Verifica-se que as alterações propostas consistem, em sua maioria, na inclusão de 

funcionalidades específicas, recursos tecnológicos, softwares, acessórios e parâmetros técnicos que 
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extrapolam os requisitos mínimos definidos pela Administração para o atendimento da necessidade 

pública. 

Importante ressaltar que a Administração Pública tem discricionariedade para definir, durante 

a fase de planejamento, as especificações estritamente necessárias ao atendimento de suas 

necessidades institucionais, observando os princípios da eficiência, da economicidade, da isonomia e 

da competitividade. 

Nesse sentido, ao elaborar a descrição e especificação de cada item, a Administração se 

atentou para que não houvesse exigências que afastariam potenciais licitantes a participarem do 

certame. Portanto, a inclusão das exigências pretendidas pela impugnante implicaria o 

estabelecimento de especificações excessivamente detalhadas e direcionadas, restringindo o universo 

de fornecedores aptos a participar do certame e comprometendo a ampla competitividade, em afronta 

aos princípios que regem as licitações públicas.  

As funcionalidades sugeridas constituem diferenciais tecnológicos de linhas específicas de 

equipamentos, não havendo demonstração de que sejam indispensáveis à adequada prestação dos 

serviços de saúde ou ao atendimento da finalidade pública pretendida. 

Além disso, a impugnante não demonstrou, mediante elementos técnicos objetivos, que as 

funcionalidades cuja inclusão pretende sejam imprescindíveis ao desempenho adequado do 

equipamento ou que a ausência dessas características inviabilize sua utilização nas unidades da rede 

municipal de saúde, limitando-se a defender especificações compatíveis com a solução tecnológica 

por ela comercializada. 

Dessa forma, conclui-se que a inclusão das funcionalidades e tecnologias adicionais pleiteadas 

acarretaria restrição indevida à competitividade, sem que houvesse correspondente benefício ao 

interesse público, razão pela qual a impugnação, também neste ponto, deve ser julgada improcedente. 

 

III.2.3. Das demais alegações da impugnante GE HEALTHCARE 

Além das alegações anteriormente analisadas, a impugnante sustenta a necessidade de 

retificação das disposições referentes à aplicação do Código de Defesa do Consumidor e ao prazo de 

entrega dos equipamentos, formulando, ainda, requerimentos específicos para que seja admitida a 

emissão de duas notas fiscais, incluída cláusula prevendo a disponibilidade de peças de reposição no 

território nacional pelo prazo mínimo de 7 (sete) anos e fixado prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 

para eventual substituição dos equipamentos. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o edital não demonstra ilegalidade ao fazer menção à 

incidência das disposições do Código de Defesa do Consumidor sobre a relação estabelecida entre as 

partes. Trata-se de cláusula padronizada, adotada de forma uniforme nos instrumentos convocatórios 

elaborados por vários órgãos, com a finalidade de reforçar a observância das normas de proteção ao 
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consumidor quando compatíveis com a natureza da contratação, sem que isso implique qualquer 

inovação, ilegalidade ou prejuízo aos licitantes. 

Ademais, no julgamento do REsp nº 1.772.730, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu a 

possibilidade de aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor às contratações firmadas 

pela Administração Pública, ao entender que o Poder Público pode ser enquadrado como consumidor 

quando adquire bens ou contrata serviços na condição de destinatário final, nos termos do art. 2º da 

Lei nº 8.078/1990, que dispõe: "Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 

produto ou serviço como destinatário final." 

Portanto, não merece acolhimento o entendimento defendido pela licitante, segundo o qual a 

Administração Pública não se enquadraria como consumidora final para os fins da legislação 

consumerista, mas sim como ente que integra a cadeia produtiva ou que utiliza o objeto contratado 

como insumo para a prestação de suas atividades institucionais. Tal interpretação não encontra 

respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite a incidência do Código de 

Defesa do Consumidor quando a Administração Pública adquire bens ou contrata serviços na 

condição de destinatária final. 

Quanto ao prazo de entrega, igualmente não merece acolhimento. 

Embora a impugnante sustente que os equipamentos por ela ofertados sejam de origem 

importada, possuam fabricação complexa e dependam de processos de produção, logística 

internacional e desembaraço aduaneiro, não foram apresentados documentos técnicos, declarações de 

fabricantes, estudos de mercado ou qualquer outro elemento probatório capaz de demonstrar, de 

forma objetiva, a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido no Edital, limitando-se a 

impugnante a alegações genéricas. 

Ademais, a Lei nº 14.133/2021 não estabelece prazo mínimo ou máximo para entrega dos 

bens, competindo à Administração, no exercício de seu poder discricionário e durante a fase de 

planejamento da contratação, definir prazo compatível com suas necessidades, desde que observados 

os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Sobre o tema, ensina o eminente doutrinador Hely Lopes Meirelles ao definir o poder 

discricionário da Administração: 

 

"prerrogativa legal conferida à Administração Pública, de modo explícito ou 

implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua 

conveniência, oportunidade e conteúdo" (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro, 2001, p.110). 

 

Ressalte-se que eventual ampliação do prazo de entrega repercutiria sobre toda a contratação, 

retardando a disponibilização dos equipamentos destinados ao aparelhamento das unidades de saúde 
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e, consequentemente, o atendimento das necessidades da Administração, circunstância que também 

deve ser considerada no planejamento da contratação. 

Além disso, a mera alegação de que determinado equipamento ou fornecedor necessita de 

prazo superior para cumprimento da obrigação não é suficiente para impor a alteração das condições 

editalícias, sobretudo quando inexistem elementos que evidenciem que o prazo estabelecido 

inviabilize a participação do mercado de forma ampla ou restrinja indevidamente a competitividade.  

Por fim, da análise da impugnação apresentada, verifica-se que a impugnante formulou 

diversos requerimentos de adequação do instrumento convocatório com o objetivo de viabilizar sua 

própria participação no certame. Nesse sentido, pleiteou: (i) a ampliação do prazo de entrega dos 

equipamentos para 60 (sessenta) dias; (ii) a inclusão de cláusula prevendo a disponibilidade de peças 

de reposição no território nacional pelo prazo mínimo de 7 (sete) anos; (iii) a fixação de prazo mínimo 

de 60 (sessenta) dias para eventual substituição dos equipamentos; e (iv) a possibilidade de emissão 

de duas notas fiscais para faturamento dos equipamentos. 

Entretanto, não merece acolhimento os requerimentos formulados pela impugnante. Isso 

porque as alterações pretendidas implicariam a modificação das regras previamente estabelecidas no 

instrumento convocatório para atender às particularidades de um único potencial licitante, em afronta 

aos princípios da isonomia, da impessoalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

O Edital foi elaborado a partir do planejamento da contratação, contemplando condições 

uniformes e aplicáveis indistintamente a todos os interessados. Assim, os prazos, procedimentos de 

faturamento, condições de entrega, substituição dos equipamentos e demais cláusulas contratuais 

constituem regras gerais do certame, devendo ser observadas por todos os participantes em igualdade 

de condições. 

Admitir, nesta fase, a flexibilização de cláusulas editalícias para contemplar as 

particularidades operacionais, comerciais ou logísticas de determinado fornecedor importaria conferir 

tratamento privilegiado a um único interessado, comprometendo a isonomia entre os licitantes e a 

segurança jurídica do procedimento licitatório. Eventuais dificuldades relacionadas ao modelo de 

fabricação, importação, faturamento ou organização empresarial da impugnante representam 

circunstâncias inerentes à sua atividade econômica e não possuem o condão de impor à Administração 

a alteração das condições objetivamente fixadas no Edital. 

Cumpre observar que, em todos os pontos ora analisados, a impugnante não demonstrou a 

existência de ilegalidade nas disposições editalícias, limitando-se a questionar se poderia participar 

do certame observando condições distintas daquelas estabelecidas no instrumento convocatório. Em 

outras palavras, os requerimentos formulados visam à flexibilização de regras gerais do Edital para 

adequá-las às particularidades de sua operação comercial, e não à correção de eventual vício ou 

irregularidade das cláusulas editalícias. 
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Dessa forma, inexistindo demonstração de ilegalidade, irrazoabilidade ou restrição indevida à 

competitividade, não há fundamento para acolher os requerimentos formulados pela impugnante. 

 
III.3. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA EMPRESA B. D. R. 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 
 

A empresa B. D. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA sustenta, em síntese, que 

a exigência de garantia da proposta seria ilegal por ter sido fixada em 1% (um por cento) do valor 

global da contratação, alegando que o cálculo deveria considerar apenas o valor dos lotes ou itens 

efetivamente disputados pelo licitante, sob pena de restrição à competitividade. 

Todavia, a alegação não merece prosperar. 

A impugnante se equivoca ao interpretar que o edital estabelece exigência de garantia de 

proposta correspondente a 1% do valor global do certame, isto porque o edital prevê a porcentagem 

de 1% referente ao lote de interesse de cada licitante. 

De acordo com o recente entendimento da 2ª Câmara em seu acórdão 1410/2026, em licitação 

dividida por lotes, a exigência de garantia de proposta baseada no valor total estimado do certame 

restringe indevidamente a competitividade, pois tal garantia deve ser proporcional aos lotes de 

interesse do licitante. 

No caso em análise, o edital observa o entendimento acima. O percentual de 1% da garantia é 

proporcional ao lote que a licitante se interessar.  

Na sistemática adotada pelo edital, cada lote representa uma contratação autônoma, possuindo 

valor estimado individualizado. Desse modo, a expressão "valor estimado para a contratação", 

prevista no item 5.1, alínea "b", do edital, deve ser compreendida como o valor estimado do respectivo 

lote objeto da proposta apresentada pelo licitante, interpretação que prestigia os princípios da 

proporcionalidade, da razoabilidade e da competitividade, além de estar em conformidade com o art. 

58, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Ademais, importante ressaltar que a exigência encontra-se devidamente justificada pelas 

características da contratação, que envolve registro de preços para futura e eventual aquisição de 

equipamentos médico-hospitalares de elevado valor econômico, destinados ao aparelhamento da rede 

municipal de saúde, circunstância que evidencia a necessidade de conferir maior segurança ao 

certame e reduzir os riscos decorrentes da apresentação de propostas inexequíveis ou da desistência 

injustificada de licitantes. 

Dessa forma, não há que se falar em prejuízo às microempresas e empresas de pequeno porte, 

visto que o valor da garantia será calculado sobre o lote efetivamente disputado pelo licitante, e não 

sobre o valor global do certame.  

Por fim, cumpre ressaltar que a exigência de garantia da proposta constitui instrumento 

expressamente admitido pela legislação vigente e vem sendo amplamente adotado pela 
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Administração Pública após o advento da Lei nº 14.133/2021, não se revelando, por si só, apto a 

restringir a competitividade, sobretudo quando observados os limites legais e demonstrada sua 

adequação às características do objeto licitado. 

Diante do exposto, não se verifica qualquer ilegalidade na cláusula editalícia impugnada, 

razão pela qual não merece acolhimento a impugnação quanto à exigência de garantia da proposta. 

 

III CONCLUSÃO 
 

Pelo exposto, conheço das impugnações apresentadas, eis que tempestivas, para, no mérito, 

julgá-las PARCIALMENTE PROCEDENTES, determinando a retificação do item 12.9 do Termo 

de Referência, a fim de sanar o erro material apontado sobre a exigência da garantia da proposta e 

adequá-lo ao disposto no item 5.1 do Edital, mantendo-se inalteradas as demais disposições do 

instrumento convocatório e do Termo de Referência, por não terem sido identificados outros vícios 

ou irregularidades que justifiquem sua alteração. 

 

Porto Seguro/BA, 26 de agosto de 2026.   

 

 

 

 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

Secretário Municipal de Saúde – SMS 
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RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

INTERESSADA: B. D. R. COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 52.496.119/0001-

09. 

 

Em atenção ao pedido de esclarecimento apresentado pela empresa B. D. R. COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, referente ao Pregão Eletrônico nº 032/2026, por meio do qual são 

formulados questionamentos acerca da base de cálculo da garantia de proposta e dos dados bancários 

para eventual prestação da garantia na modalidade caução em dinheiro, apresento os seguintes 

esclarecimentos: 

 

1. QUESTIONAMENTO 01 

A garantia de proposta deverá ser calculada sobre o valor global estimado do Pregão ou sobre o valor 

estimado do item/lote para o qual a empresa pretende apresentar proposta? 

 

RESPOSTA: A base de cálculo para fins de apresentação da garantia de proposta deverá considerar 

o valor estimado de cada lote para o qual a licitante pretenda apresentar proposta. 

Assim, caso a licitante participe de mais de um lote, deverá ser considerado o somatório dos valores 

estimados de todos os lotes em que houver participação, aplicando-se sobre esse montante o 

percentual de garantia estabelecido no instrumento convocatório. 

Portanto, a garantia não será calculada sobre o valor global de todo o certame quando a licitante não 

estiver participando de todos os lotes, mas sobre o valor estimado correspondente aos lotes 

efetivamente disputados. 

 

2. QUESTIONAMENTO 02 

Quais os dados bancários para realização do depósito da garantia na modalidade caução em dinheiro? 

 

RESPOSTA: Para a licitante que optar pela prestação da garantia de proposta na modalidade caução 

em dinheiro, deverão ser utilizados os seguintes dados: 

Favorecido: Município de Porto Seguro 

CNPJ: 13.635.016/0001-12 

Banco: Banco do Brasil 

Agência: 2489-9 

Conta: 80.645-5 
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Dessa forma, ficam prestados os esclarecimentos solicitados, devendo as licitantes observar as demais 

condições, requisitos e prazos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 032/2026. 

 

Porto Seguro/BA, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

João Pedro Ribeiro do Nascimento 

Pregoeiro 
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DECISÃO DE IMPUGNACÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 032/2026 

 
 

IMPUGNANTE: SMARTMED REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS 
E HOSPITALARES LTDA 
 
 
 
I DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO  
 

Conforme disposto no art. 164, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para 

apresentação de impugnação ao edital é de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 

pública. No caso em análise, considerando que a sessão pública está designada para o dia 27/08/2026, 

é tempestiva a presente peça.  

 

 

II DO RELATÓRIO  
 

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa SMARTMED REPRESENTAÇÃO E 

COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, em face do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 32/2026, promovido pelo Município de Porto Seguro/BA, cujo objeto consiste 

no registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

instrumentais médico-hospitalares, acessórios e materiais complementares, destinados ao 

aparelhamento, manutenção e ampliação dos serviços prestados pelas unidades integrantes da Rede 

Municipal de Saúde. 

A impugnante questiona especificamente as características estabelecidas para o item referente 

ao Desfibrilador Externo Automático – DEA, sustentando que a descrição constante do instrumento 

convocatório corresponderia às características do equipamento HeartSine Samaritan 350, razão pela 

qual afirma haver direcionamento do certame para determinada marca e modelo. 

Alega, ainda, que as especificações técnicas deveriam ser revistas para contemplar requisitos 

funcionais e de desempenho que permitam a participação de equipamentos equivalentes de diferentes 

fabricantes, invocando os princípios da isonomia, competitividade e seleção da proposta mais 

vantajosa. 

Ao final, requer a retificação do descritivo técnico do item e, subsidiariamente, o 

encaminhamento da matéria à autoridade superior. 

Considerando se tratar de assunto aplicável ao órgão responsável pela formalização da 

demanda, a impugnação foi encaminhada para a Secretaria Municipal de Saúde.  

É o relatório.  
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III DO MÉRITO 

A principal alegação da impugnante consiste na suposta utilização de especificações capazes 

de direcionar o certame para o equipamento HeartSine Samaritan 350. 

É necessário, inicialmente, distinguir duas situações juridicamente distintas: a indicação de 

marca como exigência exclusiva e a utilização de determinada marca ou modelo como referência para 

melhor caracterização do objeto. A Lei Federal nº 14.133/2021 não estabelece uma vedação absoluta 

à utilização de marca ou modelo nas licitações para aquisição de bens. Ao contrário, o art. 41, inciso 

I, alínea “d”, admite expressamente a indicação de uma ou mais marcas ou modelos quando a 

descrição do objeto puder ser mais bem compreendida mediante a identificação de determinada marca 

ou modelo, desde que estes sirvam apenas como referência:   

 
Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 

poderá excepcionalmente: 
 
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas 

seguintes hipóteses: 
 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e 

padrões já adotados pela Administração; 
 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor 

forem os únicos capazes de atender às necessidades do contratante; 
 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida 

pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir 
apenas como referência; 

 

Portanto, a mera existência de características coincidentes com determinado produto 

comercial não é suficiente, por si só, para caracterizar ilegalidade ou direcionamento do certame. O 

que a legislação veda é a utilização da referência de marca como mecanismo destinado a restringir 

indevidamente a competição, criando exigência que, sem justificativa técnica adequada, conduza à 

aceitação exclusiva de determinado fabricante ou modelo. 

Assim, a referência a determinado produto ou modelo não deve ser interpretada como 

imposição de aquisição daquele equipamento específico, mas como parâmetro objetivo para 

identificação do padrão de desempenho, qualidade, funcionalidades e características técnicas 

pretendidas pela Administração. 

3.3. Da aceitação de equipamentos similares, equivalentes ou de qualidade superior 

 
Para afastar qualquer interpretação restritiva e assegurar a plena observância dos princípios 

da isonomia e da competitividade, a Secretaria Municipal de Saúde informou que “serão aceitos 

equipamentos de qualquer fabricante ou marca que atendam às especificações técnicas mínimas 
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estabelecidas no edital ou que apresentem características similares, equivalentes ou superiores 

àquelas utilizadas como referência, desde que comprovada sua compatibilidade com as 

necessidades da Administração”. 

Dessa forma, eventual equipamento que apresente solução tecnológica distinta daquela 

utilizada pelo produto tomado como parâmetro não será automaticamente desclassificado. 

A avaliação do produto ofertado pelo licitante provisoriamente vencedor deverá considerar o 

desempenho, a funcionalidade, a segurança, a qualidade e a adequação do equipamento à finalidade 

pretendida, e não a reprodução literal das características comerciais ou construtivas de determinado 

fabricante.  

Desse modo, eventual licitante poderá ofertar equipamento de fabricante diverso, desde que 

demonstre, mediante documentação técnica pertinente, que o produto ofertado atende às exigências 

editalícias ou apresenta solução equivalente ou superior para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal.  Tal interpretação preserva o caráter competitivo do procedimento, na medida em que não 

se estabelece preferência ou exclusividade em favor do fabricante cujo produto tenha servido de 

parâmetro para a elaboração da descrição. 

Por fim, nos termos em que formulada a impugnação, não se identifica vício capaz de 

comprometer a legalidade, a isonomia ou a competitividade do certame, razão pela qual não há 

necessidade de alteração do objeto pretendido, permanecendo inalteradas as disposições do Edital. 

 

III CONCLUSÃO 
Pelo exposto, conheço das impugnações apresentadas, eis que tempestivas, para, no mérito, 

julgá-la TOTALMENTE IMPROCEDENTE, pelas razões acima expostas. 

Esclarece-se, para todos os efeitos, que: 

a) a indicação de marca ou modelo utilizado como parâmetro para a descrição do objeto não 

constitui exigência de fornecimento daquela marca ou modelo específico; 

b) serão aceitos produtos que apresentem características similares, equivalentes ou 

superiores às do produto utilizado como referência, desde que comprovadamente atendam à 

finalidade e aos requisitos técnicos, de segurança e desempenho exigidos pela Administração. 

 

Porto Seguro/BA, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

CARLOS RENATO DA SILVA ANTUNES 

Secretário Municipal de Saúde – SMS 
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MUNICIPIO DE PORTO SEGURO
Inexigibilidade nº INEX352/2026

Data/hora do envio: 26/08/2026 14:39:39

Protocolo PNCP: 13635016000112-1-000464/2026

Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/13635016000112/2026/464

Número/Ano:

INEX352/2026
Nº do Proceso
Administrativo:

4.377/2026

Modalidade:

Inexigibilidade
Modo de Disputa:

Não se aplica

Situação:

Divulgada no PNCP
Tipo de Instrumento Convocatório:

Ato que autoriza a Contratação Direta
Amparo Legal:

Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f

Fonte Orçamentária:

Não informada

Unidade:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

URBANO - SEDUR

SRP:

NÃO

Valor Total Estimado da Compra:

R$ 15.990,00
Valor Total Homologado da Compra:

R$ 15.990,00

Objeto:

Contratação de empresa especializada para a inscrição dos servidores municipais na sétima edição do "Congresso Brasileiro de

Compras Públicas", a ser realizado entre os dias 24 e 27 de agosto de 2026.

Lotes

Lote 1

Material ou Serviço:

Serviço
Critério de Julgamento:

Não se aplica
Tipo de Benefício:

Não se aplica
Incentivo Produtivo Básico:

NÃO

Orçamento Sigiloso:

NÃO
Categoria do Item:

Não se aplica

Quantidade:

1,00
Unidade de Medida:

Contratação.
Valor Unitário Estimado:

15990,00
Valor Total:

15.990,00

Aplicabilidade da Margem de Preferência Normal:

NÃO

Aplicabilidade da Margem de Preferência Adicional:

NÃO

Exigência de Conteúdo Nacional:

NÃO

Objeto/Descrição:

Contratação de empresa especializada para a inscrição dos servidores municipais na sétima edição do "Congresso Brasileiro de

Compras Públicas", a ser realizado entre os dias 24 e 27 de agosto de 2026.

Resultado 1 do Lote 1

Quantidade
Homologada:

1,00

Valor Unitário
Homologado:

15.990,00

Valor Total
Homologado:

15.990,00

Percentual de Desconto:

0
Data do Resultado:

26/08/2026
Situação do Item:

Informado

Aplicação da Margem de Preferência:

NÃO

Aplicação do Benefício ME/EPP:

NÃO

Aplicação do Critério de Desempate:

NÃO

Nome ou Razão Social do Fornecedor:

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO

BRASIL ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA

CPF/CNPJ do Fornecedor:

10498974000281
Tipo de Fornecedor:

Pessoa Jurídica

(PJ)

Porte do Fornecedor:

Não informado

Natureza Jurídica do Fornecedor:

Natureza Jurídica não

informada

Ordem de Classificação:

1
É Subcontratação?

NÃO
Cadastro Reserva/Remanescente?

Não se aplica
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Código do País:

BRA
Código do Município (IBGE):

-
Localidade no Exterior:

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2026 
 
O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA torna público aos interessados a suspensão 
por tempo indeterminado da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 036/2026, cujo 
objeto é: Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços técnicos de 
consultoria, assessoria e gestão de energia elétrica, visando à redução de despesas 
relacionadas ao consumo de energia, inicialmente prevista para ocorrer no dia 
28/08/2026, às 09h00min (horário de Brasília), em razão da ocorrência de fatos 
supervenientes que demandam análise e providências por parte da Administração, sendo 
que maiores informações poderão ser obtidas através do e-mail: 
editaispepmps@gmail.com. Porto Seguro - BA, 26/08/2026. Gabriela Valverde Bastos – 
Pregoeira. 
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